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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Estado Alfa, com o declarado objetivo de uniformizar a atividade e zelar pela qualidade do serviço de transporte 
coletivo municipal, de modo a proteger os interesses do consumidor, promulgou a Lei nº XX, que entrará em vigor 
dentro de 30 (trinta) dias.  

De acordo com o Art. 1º desse diploma normativo, o serviço de transporte coletivo municipal prestado em cada 
Município situado no território do Estado deverá atender ao extenso rol de especificações previstas nos incisos desse 
preceito, que variavam desde o tamanho e o conforto dos veículos até o número mínimo de linhas e de veículos em 
circulação nos finais de semana. O Art. 2º dispôs sobre as normas gerais para a licitação do serviço, que poderiam ser 
suplementadas pelos Municípios, de modo a atender às peculiaridades locais. Por fim, o Art. 3º determinou que o 
Art. 1º da Lei nº XX deveria ser imediatamente aplicado aos contratos de concessão em curso, realizando-se as 
adaptações que se fizessem necessárias na prestação do serviço. 

O Partido Político Beta, com representação na Câmara dos Deputados e que defende fortemente o liberalismo 
econômico, fez severas críticas à Lei estadual nº XX, pois, ao seu ver, além de ser flagrantemente inconstitucional, a 
sua implementação poderia levar à ruína econômica das sociedades empresárias que se dedicam à exploração dessa 
atividade, que teriam seus custos potencializados e seriam obrigadas a paralisar o seu funcionamento. Com isso, o 
efeito seria contrário àquele preconizado pelos idealizadores da lei, pois o usuário do serviço, ao invés de ser 
beneficiado, seria severamente prejudicado. 

Considerando a narrativa acima, na condição de advogado(a) do Partido Político Beta, elabore a peça processual 
cabível de controle concentrado de constitucionalidade, de modo que seja realizado o cotejo da Lei estadual nº XX 
com a Constituição da República, perante o órgão constitucional diretamente incumbido de sua guarda. 
(Valor: 5,00). 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

O Governador do Estado Alfa foi intimado, pelo Tribunal de Justiça local, de acórdão proferido pelo colegiado 
competente, o qual, com fundamento na isonomia, confirmou sentença de primeiro grau e determinou o reajuste 
dos vencimentos dos servidores públicos estaduais, com base no índice federal de correção monetária utilizado, por 
determinação legal, para os servidores federais. 

À luz da narrativa acima, responda aos questionamentos a seguir. 

A) O acórdão do Tribunal de Justiça do Estado Alfa é compatível com a ordem constitucional? (Valor: 0,60) 

B) Considerando a ausência de prequestionamento de norma constitucional na instância ordinária, qual é a 
medida constitucional cabível para que a causa seja submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal? 
(Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Com o objetivo de estimular o crescimento econômico e aumentar a oferta de empregos, a Lei nº XX, do Município 
Alfa, grande metrópole brasileira, dispôs que os órgãos administrativos, ao analisarem os requerimentos de 
instalação de indústrias no território do Município, não devem solicitar quaisquer documentos que possam postergar 
a concessão da licença. Entre esses documentos, foi expressamente mencionada a análise técnica prévia da atividade 
que tenha potencial para causar grave degradação ambiental.  

Inconformado com essa situação, o Partido Político WW, que conta com representação no Senado Federal, solicitou 
que seu(sua) advogado(a) respondesse aos questionamentos a seguir. 

A) A Lei nº XX, do Município Alfa, é materialmente compatível com a Constituição da República de 1988? 
(Valor: 0,65) 

B) Qual é a ação cabível para que o Partido submeta a Lei nº XX do Município Alfa ao controle concentrado de 
constitucionalidade diretamente perante o Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

O Estado Alfa editou a Lei nº XX, estatuindo comandos direcionados à estruturação do sistema de proteção a 
determinado animal silvestre que estava ameaçado de extinção. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei federal nº YY, 
dispondo em sentido diametralmente oposto à Lei nº XX, sendo certo que, até então, a União não legislara sobre a 
matéria.  

Sobre a hipótese apresentada, responda aos questionamentos a seguir: 

A) A Lei federal nº YY é formalmente compatível com a CRFB/88? (Valor: 0,60) 

B) Caso a Lei federal nº YY seja revogada, os comandos da Lei nº XX deverão ser cumpridos? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

João foi condenado, em sentença transitada em julgado, à pena privativa de liberdade pela prática de crime 
hediondo. Após cumprir a pena, o que foi devidamente declarado pelo órgão competente, compareceu perante a 
Justiça Eleitoral e requereu o restabelecimento dos seus direitos políticos.  

O requerimento, no entanto, foi administrativamente denegado, por escrito, sob o fundamento de que João 
continuaria impossibilitado de exercer os seus direitos políticos enquanto o registro da condenação constasse de sua 
folha penal. Acresça-se que, contra a referida decisão, não era cabível recurso que permitisse a João a imediata 
fruição dos direitos políticos. 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos questionamentos a seguir. 

A) A decisão administrativa de indeferimento é compatível com a ordem constitucional? (Valor: 0,65) 

B) Qual ação constitucional pode ser ajuizada por João para se insurgir contra a decisão administrativa que 
denegou o seu requerimento e readquirir os direitos políticos? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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